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1 — Os animais abandonados em vias públicas, com 
sinais clínicos de febre aftosa serão sacrificados, aplicando-
se as medidas sanitárias adequadas, lavrando-se termo dos 
referidos atos. 

2 — Os animais em trânsito meramente estadual, que 
se destinam à cria, recria e mesmo ao abate em matadou-
ros municipais ou intermunicipais, poderão estar acom-
panhados apenas de declaração de vacinação, prestada 
pelo proprietário dos animais, a qual atenderá os requisi-
tos do parágrafo único do artigo 9° deste Regulamento, 
além de indicar: 

1 — o Município de procedência dos animais; 
2 — a finalidade da movimentação; 
3 — meio de transporte utilizado; 
4 — nome da propriedade e Município de destino dos 

animais. 
Artigo 14 — Nas hipóteses de trânsito de animais pa-

ra feiras, exposições, leilões e abates, para fins de expor-
tação ou, ainda, na hipótese de trânsito interestadual, será 
imprescindível o certificado de vacinação. 

Artigo 15 — O trânsito de animais, em todo o Estado 
de São Paulo, será controlado mediante certificados de 
vacinação ou declaração de vacinação. 

Artigo 16 — Os estabelecimentos que abatem animais 
para consumo, exportação ou outros fins, ficam obriga-
dos a fornecer, mensalmente, aos serviços de defesa sa-
nitária animal, os certificados de vacinação aftosa, 
correspondentes aos animais abatidos." 

III — o artigo 22: 
"Artigo 22 — É dever dos proprietários de animais 

comunicar, imediatamente, aos serviços de defesa sani-
tária animal, a existência de focos de febre aftosa." 

IV — o artigo 24: 
"Artigo 24 — Nos trabalhos de combate à febre afto-

sa somente serão empregados produtos biológicos, libe-
rados pelo Ministério da Agricultura." 

V — o artigo 35: 
"Artigo 35 — Os casos omissos no presente Regula-

mento serão resolvidos pelo Secretário de Agricultura e 
Abastecimento." 

Artigo 2? — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 10 de julho de 1991. 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
José Antonio Barros Munhoz, 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Cláudio Ferraz de Alvarenga, 

Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 

10 de julho de 1991. 
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DECRETO N? 33.501, DE 10 DE JULHO DE 1991 
Acrescenta dispositivo no Regulamen-
to do Imposto de Circulação de Merca-
dorias e de Prestação de Serviços, para 
fixar novos prazos de recolhimento do 
imposto devido pelas pequenas in-
dústrias 

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO, Governador do Es-
tado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e con-
siderando o que dispõe o artigo 59 da Lei n? 6 .374 , de 
1? de março de 1989, 

Decreta: 
Artigo 1? — Fica acrescentado o artigo 14 às Dispo-

sições Transitórias do Regulamento do Imposto de Cir-
culação de Mercadorias e de Prestação de Serviços, 
aprovado pelo Decreto n? 33 .118 , de 1? de março de 
1991, com a seguinte redação: 

"Artigo 14 — Fica criado o Código 4 6 . 0 0 0 — Rela-
ção de Atividades — Indústria de Pequeno Porte — Pra-
zos Especiais. 

§ 1 ? — São enquadrados neste código os estabeleci-
mentos industriais que realizaram vendas, relativamente 
ao ano de 1990, até o montante de CrS 3 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 
(trinta milhões de cruzeiros). 

§ 2? — Para efeito do disposto no parágrafo anterior, 
serão considerados os valores de vendas constantes nos 
campos 11, 1 2 e 13 da correspondente Declaração de Da-
dos Informativos Necessários à Apuração dos índices de 
Participação dos Municípios Paulistas no Produto da Ar-
recadação do ICMS-DIPÀM. 

§ 3 ° — Os estabelecimentos industriais enquadrados 
na forma do § 1?, poderão recolher o imposto, sem os 
acréscimos legais, tais como a multa prevista no artigo 593 
e os juros de mora, desde que observado o disposto no 
artigo 631 , nos seguintes prazos, de acordo com o Códi-
go de Atividade Econômica-. 

I — no mês subseqüente ao da ocorrência do fato 
gerador: 

4 6 . 0 1 0 a 46 .273 , 
46 .277 a 4 6 . 5 6 9 e 
4 6 . 6 5 0 a 4 6 . 8 4 9 dia 26; 
II — no segundo mês subseqüente ao da ocorrência 

do fato gerador: 
46 .274 a 4 6 . 2 7 6 e 
4 6 . 5 7 0 a 4 6 . 6 4 3 dia 10. 
§ 4? — O disposto neste artigo terá aplicação até 30 

de junho de 1992, produzindo efeitos a partir dos fatos 
geradores ocorridos desde 1? de junho de 1 9 9 1 " . 

Artigo 2 ? — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 10 de julho de 1991 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Frederico Mathias Mazzucchelli, 
Secretário da Fazenda 
Cláudio Ferraz de Alvarenga, 
Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 

10 dejulho de 1991. 
Sao Paulo, de junho de 1991. 
Ofício GS/CAT 
Senhor Governador: 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto que cria Código de Atividade 
Econômica e fixa novos prazos de recolhimento do im-
posto, até o mês de junho de 1992, das pequenas indús-
trias, com o intuito de minorar os efeitos da atual crise 
econômica porque passa o país. 

Apresento, assim, resumidas explicações sobre os dis-
positivos que compõem a minuta anexa. 

O artigo 1? acrescenta o artigo 14 às Disposições 
Transitórias do Regulamento do Imposto de Circulação 
de Mercadorias e de Prestação de Serviços — o RICMS. 

O mencionado artigo 14 dispõe sobre o enquadramen-
to no CAE 4 6 . 0 0 0 dos estabelecimentos industriais que 
realizaram vendas, durante o ano de 1990, até o montan-
te de CrS 30 .000 .000 ,00 (trinta milhões de cruzeiros), va-
lor esse obtido segundo os valores informados nos itens 
11, 1 2 e l 3 d a Dipam (1990), e estabelece novos prazos 
para recolhimento do imposto, sem os acréscimos legais. 

Cabe salientar que o prazo de vigência do artigo 14 
vai até 30 de junho de 1992, prazo esse que julgamos su-
ficiente para o fim a que se presta. 

O artigo 2? cuida da sua vigência, 
j Com estas ponderações, proponho a Vossa Excelên-
c i a a edição do decreto na forma ora oferecida. 

Reitero meus protestos de elevada estima e consi-
deração. 

Frederico Mathias Mazzucchelli, 
Secretário da Fazenda 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor Luiz Antonio Fleury Filho 
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo 
Palácio dos Bandeirantes 
Nesta 

DECRETO N? 33.502, DE 10 DE JULHO DE 1991 
Introduz alteração no Regulamento do 
Imposto de Circulação de Mercadorias 
e de Prestação de Serviços — RICMS 

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO, Governador do Es-
tado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e ten-
do em vista o disposto no inciso XIII e no § 4? do artigo 
8? da Lei n? 6 .374 , de 1? de março de 1989, 

Decreta: 
Artigo 1 ? — Fica acrescentado ao artigo 342-B do Re-

gulamento do Imposto de Circulação de Mercadorias e de 
Prestação de Serviços, aprovado pelo Decreto n? 33 .118, • 
de 14 de março de 1991, o § 1 °, passando o seu parágra-
fo único a ser denominado § 2? : 

" § 1? — Relativamente ao calcáreo para uso como 
corretivo do solo, o diferimento previsto neste artigo é 
extensivo à correspondente prestação de serviço de 
transporte.". 

Artigo 2°. — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 10 de julho de 1991-
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Frederico Mathias Mazzucchelli, 

Secretário da Fazenda 
Cláudio Ferraz de Alvarenga, 

Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo aos 10 

de julho de 1991. 
São Paulo, 1? de julho de 1991 
Ofício GS/CAT 8 4 2 / 9 1 
Senhor Governador: 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto que introduz alteração no Re-
gulamento do Imposto de Circulação de Mercadorias e de 
Prestação de Serviços, para estender o diferimento do lan-
çamento do imposto concedido às operações realizadas 
com calcáreo para uso como corretivo do solo, também 
aos correspondentes serviços de transporte. 

Aproveito a oportunidade para reiterar meus protes-
tos de elevada estima e consideração. 

Frederico Mathias Mazzucchelli, 
Secretário da Fazenda 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor Luiz Antonio Fleury Filho 
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo 
Palácio dos Bandeirantes 
NESTA 

DECRETO N? 33.503, DE 10 DE JULHO DE 1991 
Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Secre-
taria de Agricultura e Abastecimento, 
visando ao atendimento de Despesas 
Correntes e de Capital 

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO, Governador do Es-
tado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o que dispõe o inciso I, do artigo 9?, 
da Lei n? 6 .992 , de 27 de dezembro de 1990, 

Decreta: 
Artigo 1? — Fica aberto um crédito de CrS 

1 .200 .000 .000 ,00 (hum bilhão e duzentos milhões de cru-
zeiros), suplementar ao orçamento da Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento, observando-se as classificações 
Institucional, Econômica e Funcional-Programática, con-
forme as Tabelas em anexo. 

Artigo 2° — O crédito aberto pelo artigo anterior se-
rá coberto com recursos a que alude o inciso II, do pará-
grafo 1?, do artigo 43, da Lei Federal n? 4 .320, de 17 de 
março de 1964. 

Artigo 3 o — Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo I, de 
que trata o artigo 3? , do Decreto n? 32 .802, de 27 de de-
zembro de 1990, de conformidade com a Tabela 2, deste 
decreto. 

Artigo 4 ? — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 10 de julho de 1991 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Frederico M. Mazzucchelli, 

Secretário da Fazenda 
Eduardo Maia de Castro Ferraz, 

Secretário de Planejamento e Gestão 
Cláudio Ferraz de Alvarenga, 

Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 

10 dé julho de 1991. 

8UPLÊMENTACA0 VALORES EM CRUZEIROS : 

SEC.DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
COORDENADORIA Ity* PESQUISA AGROPECUARIA 

SU8-T0TAL , 

4.1.1.9 OBRAS E INSTALAÇÕES 
4.1.2.9 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

SUB-TOTAL , 

T O T A L , 

PROJETOS CORRENTE 
INVEST.INFRA-EST.PESQUISA AGROPECUARIA 

94.19.935.1.991 169.999.999.99 

169.999.999,99 

CAPITAL 

1.931.999.999.99 

1.931.999.999.99 

169.999.999,99 

26.699.999,99 
1.994.499.999,99 

1.931.999.999,99 

1.299.999.999,99 

TOTAL 

1.299.999.999,99 

1.290.000.009.99 

SUPLEMENTACAO VALORES EH CRUZEIROS 

13 SEC.DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

ADMINISTRACAO DIRETA 

13.93 COOROENADORIA DA PESQUISA AGR0PECUARIA 

T O T A L 1.299.999.999,99 

3A. QUOTA 729.990.900,00 
4A. QUOTA 489.999.900,00 

DECRETO N? 33.504, DE 10 DE JULHO DE 1991 
Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Secre-
taria de Agricultura e Abastecimento, 
visando ao atendimento de Despesas 
Correntes e de Capital 

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO, Governador do Es-
tado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o que dispõe o inciso I, do artigo 9°, 
da Lei n? 6 .992 , de 27 de dezembro de 1990, 

Decreta: 
Artigo 1 ° — Fica aberto um crédito de CrS 

2 8 6 . 5 7 3 . 2 3 0 , 0 0 (duzentos e oitenta e seis milhões, qui-
nhentos e setenta e três mil, duzentos e trinta cruzeiros), 
suplementar ao orçamento da Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento, observando-se as classificações Institu-
cional, Econômica e Funcional-Programática, conforme 
as Tabelas em anexo. 

Artigo 2°. — O crédito aberto pelo artigo anterior se-
rá coberto com recursos a que alude o inciso II, do pará-
grafo 1?, do artigo 43, da Lei Federal n? 4 .320 , de 17 de 
março de 1964. 


